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Dentro da temática da gestão das empresas multinacionais (Multinational 
Corportations - MNCs) pesquisas referentes à transferência de conhecimento 
e inovação remontam o ao cerne da estratégia corporativa desde o advento 
da estratégia transnacional (BARTLETT; GHOSHAL, 1989, 1999). 
Diversos fatores são elencados para explicar os motivadores e as barreiras 
para a transferência do conhecimento e inovação (MICHAILOVA; 
MUSTAFFA, 2012). A última década, refletindo o enfoque dos estudos 
de negócios internacionais pautados pela teoria das redes, tem destacado 
o papel de inserção das subsidiárias nas redes do país hospedeiro como 
um fator determinante para explicar a geração de conhecimento e de 
inovação nas subsidiárias que depois pode ser transferido globalmente 
para a MNC  (ANDERSSON, 2003; ANDERSSON; BJÖRKMAN; 
FORSGREN, 2005; ANDERSSON; FORSGREN; HOLM, 2002; 
CIABUSCHI; HOLM; MARTÍN MARTÍN, 2014; DELLESTRAND, 
2011; GNYAWALI; HATFIELD, 2007; HEIDENREICH et al., 2012).
Paralelamente ao crescimento da importância das redes para explicar 
a geração de inovação global, os estudos em gestão de empresas 
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RESUMO
O artigo tem como objetivo mostrar o papel moderador diferenciado da 
integração entre matriz e subsidiárias para explicar o potencial de inovações 
locais se transformarem em inovações globais. Ao longo do referencial e 
hipóteses, foram propostos dois processos de desenvolvimento de inovação 
global. Para testá-los foi analisada uma amostra de 172 subsidiárias a 
partir da técnica de equações estruturais para o teste das hipóteses e da 
comparação multigrupos com o objetivo de avaliar o efeito moderador 
da integração das subsidiárias. Os resultados confirmam a aderência de 
um processo apresentado: a orientação empreendedora está associada 
à inovação local quando moderada pela integração. Por sua vez, essa 
inovação local tem grande potencial de se tornar uma inovação global. 
Outro resultado divergiu do apresentado nas hipóteses, mas apresenta 
uma importante contribuição. O resultado mostra que a orientação 
empreendedora está associada à inserção da subsidiária na rede, que tem o 
potencial de desenvolver inovação global, porém para tanto ela teria que 
ser uma inovação radical ou disruptiva.





multinacionais foram marcados pela perspectiva evolucionária das subsidiárias (BIRKINSHAW, 
1997, 2001; BIRKINSHAW;HOOD;JONSSON, 1998a). Birkinshaw (1997), ao pesquisar o 
empreendedorismo das subsidiárias, abriu caminho para uma série de estudos que investigam 
o papel da orientação empreendedora e da iniciativa própria das subsidiárias, que podem ter 
potencial de se transformar numa inovação global (SCHMID; DZEDEK; LEHRER, 2014). 
Esses dois aspectos acima relatados, a inserção das subsidiárias na rede e a orientação 
empreendedora levantam uma questão importante em relação ao dilema do escopo geográfico 
da inovação. A questão de debate na literatura é o que faz com que uma inovação local da 
subsidiária oriunda da orientação empreendedora e inserção na rede se torne uma inovação 
global (RUGMAN; VERBEKE, 2001). Os estudos de MEYER,  MUDAMBI e NARULA ( 
2011) e de NARULA, (2014) destacam fortemente a necessidade da integração entre a matriz 
e as subsidiárias (NOHRIA; GHOSHAL, 1997) como peça-chave para que a inovação local 
possa se transformar numa inovação global. Isso porque a integração, entendida como o forte 
alinhamento entre subsidiária e matriz, permitiria que a inovação da subsidiária fosse mais 
facilmente reconhecida e usada pela matriz e demais unidades da corporação (BIRKINSHAW 
et al., 1998a; FROST; BIRKINSHAW; ENSIGN, 2002).
Todavia, tal solução não é simples. A orientação empreendedora antecedida por uma forte 
integração com a matriz pode diminuir a capacidade com que a inovação local se diferencia das 
demais inovações da MNC (BOUQUET; BIRKINSHAW, 2008), pelo simples fato de restringir 
as escolhas da subsidiária à estratégia global da MNC. Por outro lado, uma forte integração entre 
subsidiária e matriz parece diminuir as chances de a subsidiária ter uma forte inserção na rede 
local a fim de buscar uma inovação fora dos padrões da MNC (ANDERSSON et al., 2005). 
Desse modo, para que uma inovação local se torne global, embora a integração entre matriz 
e subsidiárias (NOHRIA; GHOSHAL, 1997) pareça exercer um papel fundamental, a pergunta 
remanescente na literatura é: qual é o papel exercido pela integração? Neste artigo, defendemos 
que a integração exerce um papel moderador no processo do desenvolvimento da inovação 
global.  Em outras palavras, o artigo mostra o papel moderador diferenciado da integração 
entre matriz e subsidiárias para explicar o potencial de inovações locais se transformarem em 
inovações globais. 
A contribuição que apresentamos em relação à literatura estabelecida (ACHCAOUCAOU; 
MIRAVITLLES; LEÓN-DARDER, 2014; FIGUEIREDO, 2011; FIGUEIREDO; BRITO, 
2011; MEYER et al., 2011; NARULA, 2014) é que no nosso entender, conquanto a integração 
exerça um papel moderador, essa moderação é diferente conforme o processo de desenvolvimento 
da inovação local que pode se tornar global. Pautados na perspectiva de redes e orientação 
empreendedora das subsidiárias, defendemos dois processos diferentes de desenvolvimento de 
inovação global. Em cada processo de inovação a integração tem papel essencial, apesar de a 
moderação da integração ocorrer em momentos distintos.
Assim, a estrutura do artigo se apresenta da seguinte maneira: o referencial teórico apresenta 
os aspectos centrais da inovação global e, posteriormente, pautado na perspectiva da orientação 
empreendedora e redes de negócios apresenta os dois processos de desenvolvimento da 
inovação global e o papel moderador diferenciado da integração. A metodologia apresenta 
o survey realizado com subsidiárias de multinacionais estrangeiras no Brasil, os constructos 
e os pré-requisitos para a modelagem de equações estruturais aplicada. Os resultados testam 
as hipóteses, seguidos da discussão e implicações dos achados para a literatura de gestão de 
subsidiárias.
2. REFERENCIAL TEÓRICO
A inovação pode ser entendida como a implementação de um produto (bem ou serviço) ou 
de um processo novo ou significativamente melhorado, e a sua concretização se dá somente 




(TIDD; BESSANT, 2015). Os dois tipos de inovações mais pesquisados são as inovações 
em produto e processo (HAMEL; BREEN, 2007). Nesse sentido, o presente artigo foca nas 
inovações em produto e processo. Quanto à fonte da inovação, ela pode se originar de duas 
formas distintas (CHESBROUGH, 2006): (i) de dentro da empresa, baseado principalmente 
no P&D interno e outras funções organizacionais e (ii) de fontes externas à empresa, 
baseado nas parcerias e redes de colaboração. O autor salienta que a perspectiva clássica e 
predominante do desenvolvimento da inovação era — e ainda continua sendo — a posição 
de a empresa se especializar em desenvolver suas inovações de forma solitária a partir tão 
somente dos seus centros de pesquisas. Entretanto, esse modelo encontrou barreiras quanto 
à limitação das ideias e do encarecimento do desenvolvimento das inovações, que passaram 
a ter seus ciclos de desenvolvimento cada vez mais curtos. Em oposição a esse modelo, as 
empresas podem utilizar não somente as ideias desenvolvidas internamente como também 
as provenientes de fontes externas como: fornecedores, clientes e universidades. Em suma, 
a inovação aberta é baseada na busca por vantagens competitivas a partir da intensificação 
dos relacionamentos com os parceiros externos (CHESBROUGH, 2006). Assim, neste 
artigo, quando falamos da inovação de produtos e processos, entendemos a possibilidade 
de essa inovação ser desenvolvida tanto de maneira fechada como aberta. 
O fato da inovação de produto e processo ter a possibilidade de ser fechada e aberta 
dialoga com o paradigma dominante dos estudos atuais da estratégia de MNCs. Se, por uma 
lado, o paradigma transnacional advoga pela inovação fechada (BARTLETT; GHOSHAL, 
1989), o paradigma metanacional (DOZ; SANTOS; WILLIAMSON, 2001) faz clara defesa 
do modelo aberto. Desse modo, as multinacionais, por meio de suas subsidiárias, esforçam-
se em adquirir e utilizar a inovação desenvolvida em diferentes partes do mundo. Dentro de 
uma perspectiva estratégica transnacional (BARTLETT; GHOSHAL, 1989) e metanacional 
(DOZ et al., 2001), podem e deveriam ser transferidos para toda a corporação como forma 
de configurar o diferencial competitivo da multinacional perante empresas nacionais. 
Assim, a inovação proveniente das subsidiárias pode ser uma importante fonte de vantagem 
competitiva, desde que ela seja capaz de ser usada em outras unidades corporativas, ou seja, 
a inovação precisa configurar uma capacidade não local (RUGMAN; VERBEKE, 2001).
Essa perspectiva da transferência do conhecimento e inovação é fonte de grande discussão 
na literatura de gestão das subsidiárias na última década (MICHAILOVA; MUSTAFFA, 
2012). 
Os estudos mostram a associação entre inovações locais e inovações globais 
(BIRKINSHAW, 2001; BIRKINSHAW et al., 1998a; BIRKINSHAW;HOOD;YOUNG, 
2005; FROST et al., 2002), inclusive com subsidiárias estrangeiras localizadas no Brasil 
(BORINI; OLIVEIRA JUNIOR; SILVEIRA; CONCER, 2012; COSTA; BORINI; 
AMATUCCI, 2013; OLIVEIRA JR; BOEHE; BORINI, 2009). Dessa maneira, o debate 
na literatura reside no processo de desenvolvimento da inovação local para se tornar uma 
inovação global (CIABUSCHI; DELLESTRAND; HOLM, 2012; DELLESTRAND, 2011; 
MEYER et al., 2011; NARULA, 2014). O dilema está em como realizar uma inovação que 
permita à subsidiária se diferenciar dentro da competição interna da MNC (BOUQUET; 
BIRKINSHAW, 2008; MUDAMBI; PEDERSEN; ANDERSSON, 2014), mas, ao mesmo 
tempo, seja uma inovação capaz de ser transferida e usada internamente (CANTWELL; 
MUDAMBI, 2005; FROST et al., 2002). 
Três conceitos da literatura sobre gestão das subsidiárias estão fortemente envolvidos 
nesse debate. Primeiro, a orientação empreendedora da subsidiária (BIRKINSHAW, 
1997; BIRKINSHAW et al., 1998a; SCHMID et al., 2014) que pressupõe o apoio da 
MNC para que a filial possa assumir decisões de risco e inovação por conta própria. A 
orientação empreendedora seria essencial para a criação de inovação nas subsidiárias 
(KEUPP; GASSMANN, 2009; SCOTT; GIBBONS; COUGHLAN, 2010; WILLIAMS, 




al., 2002; DELLESTRAND, 2011; FIGUEIREDO; BRITO, 2011; NELL; AMBOS; 
SCHLEGELMILCH, 2011) alega que a inserção da subsidiária na rede do país hospedeiro 
permite o acesso a padrões de negócios diferenciados oriundos do ambiente competitivo, 
que por sua vez, tem o poder de estimular inovações da subsidiária as quais não poderiam ser 
desenvolvidas pela matriz. Por fim, a questão da integração entre matriz e subsidiária como 
um aspecto central para alinhar a inovação das subsidiárias com a estratégia corporativa da 
MNC (ACHCAOUCAOU et al., 2014; CIABUSCHI et al., 2014; FIGUEIREDO, 2011; 
MEYER et al., 2011). Nosso intuito é, na seção de hipóteses que se segue, articular esses 
três conceitos em ordem a fim de mostrar dois processos diferentes de desenvolvimento da 
inovação global nas subsidiárias, em que a integração exerce um papel moderador central, 
só que em diferentes etapas do processo de inovação.
3. HIPÓTESES
Os dois processos de desenvolvimento da inovação global que defendemos têm a 
orientação empreendedora como base da geração da inovação. (BIRKINSHAW, 1997; 
BIRKINSHAW et al., 1998a). No primeiro processo de desenvolvimento de inovação, 
consideramos que a orientação empreendedora leva à inovação local da subsidiária e essa 
pode se transformar em uma inovação global. Contudo, para que isso aconteça, advogamos 
que a criação da inovação local baseada na orientação empreendedora tem de ser moderada 
por uma forte integração da subsidiária com a matriz. 
Na maior parte da literatura, as iniciativas são vistas como uma fonte de poder competitivo 
dentro da MNC (BOUQUET; BIRKINSHAW, 2008; MUDAMBI et al., 2014) pela 
possibilidade de criação de recursos, capacidades e ganho de mandato mundial (Schmid et 
al., 2014). Todavia, ao considerar a orientação empreendedora uma atividade autônoma da 
subsidiária, muitos estudos advogam que desenvolver iniciativas próprias sem a integração 
com a matriz pode ser arriscado para o distanciamento da subsidiária (DIMITRATOS, 
LIOUKA; ROSS; YOUNG, 2009). Para tanto, é essencial que a orientação empreendedora 
seja alinhada com as estratégias da MNC, ou seja, a integração permitiria à subsidiária 
desenvolver inovações locais que tenham a possibilidade de ser reconhecida e reaplicada 
em outras unidades da empresa (BIRKINSHAW et al., 1998a; BIRKINSHAW et al., 2005).
Nesse caso é bem provável que a inovação local tenha um enfoque interno para 
atender a necessidades já estabelecidas pela corporação (BIRKINSHAW, 1997; 
BIRKINSHAW;RIDDERSTRÅLE, 1999; DELANY, 2000; SCHMID et al., 2014; 
WILLIAMS, 2009) e assim ter a possibilidade de se tornar uma inovação global. Logo, 
o primeiro processo de desenvolvimento de inovação global das subsidiárias pode ser 
descrito pelas hipóteses abaixo.
H1a: A orientação empreendedora da subsidiária, quando moderada pela integração 
entre matriz e subsidiárias, está associada positivamente à inovação local.
H1b: A inovação local da subsidiária está associada positivamente à inovação global 
da subsidiária
Por outro lado, as inovações da subsidiária nem sempre precisam atender a uma 
demanda interna da MNC, ou seja, pode ser uma iniciativa de mercado para solucionar um 
problema especifico da demanda do mercado competitivo externo (BIRKINSHAW, 1997; 
BORINI; FLEURY; FLEURY; OLIVEIRA JR, 2009; DELANY, 2000; SCHMID et al., 
2014). Isso implica segundo caminho no desenvolvimento do processo de inovação global. 
A orientação empreendedora, em vez de estimular como enfoque o mercado interno da 
MNC (BOUQUET; BIRKINSHAW, 2008), estimula iniciativas mais atreladas ao mercado 
externo, Isso enseja à subsidiária  ter uma maior inserção na rede externa do país hospedeiro 
(ANDERSSON et al., 2002; FORSGREN, 2008). Logo, a inserção na rede externa exerce 




O grande problema desse processo de inovação é que muitas das inovações oriundas desse 
caminho tendem a ficar na própria subsidiária, pois elas resolvem um problema local, mas 
não têm alinhamento com a estratégia da MNC. Tendem a ser inovações locais especificas do 
mercado, difíceis de serem transferidas (RUGMAN; VERBEKE, 2001). Todavia, algumas 
não somente têm o potencial para se tornar global, como de fato se tornam uma inovação 
global (CANTWELL; MUDAMBI, 2005; FROST et al., 2002; NARULA, 2014). Nesse 
caso, a literatura (ACHCAOUCAOU et al., 2014; ANDERSSON, 2003; FIGUEIREDO, 
2011; MEYER et al., 2011; NARULA, 2014) sugere o papel da integração entre matriz e 
subsidiária para alinhar a inovação local com a global. Contudo, veja que a moderação da 
integração deveria ocorrer depois que a inovação local já tivesse sido desenvolvida, ou seja, 
num segundo momento, diferente do primeiro processo de desenvolvimento da inovação 
acima descrito. Desse modo, a argumentação nos leva às seguintes hipóteses:
H2a: A orientação empreendedora está associada positivamente à inserção das 
subsidiárias na rede externa do país hospedeiro
H2b: A inserção das subsidiárias na rede externa do país hospedeiro está associada 
positivamente à inovação local da subsidiária
H2c: A inovação local da subsidiária quando moderada pela integração entre matriz e 
subsidiárias está associada positivamente a inovação global da subsidiária
A figura 1 sintetiza os dois processos de inovação global apresentados nas hipóteses. 
Nosso objetivo é mostrar que a relação entre a orientação empreendedora e integração é 
essencial para a inovação local se transformar em inovação global. No entanto, a integração 
exerce um papel moderador em diferentes momentos, ou seja, dependendo do caminho 
processual da inovação. Se a inovação não exige a inserção na rede externa, a integração 
exerce seu papel moderador ao alinhar a orientação empreendedora da subsidiária e o 
desenvolvimento de inovações locais atreladas à estratégia global da MNC. Por outro lado, 
se a inovação é oriunda de um processo empreendedor, que conta com a inserção em redes 
externas, então a integração exerce o papel moderador, porém não mais no desenvolvimento 
da inovação local, mas no alinhamento da inovação local com a inovação global, no sentido 
de convencimento da matriz que aquela iniciativa local tem potencial global. Assim, o que 
o artigo propõe é uma perspectiva diferenciada da moderação da integração dependendo do 
processo empreendedor da subsidiária.
4. METODOLOGIA
Os dados empíricos foram coletados a partir de um survey com as multinacionais 
estrangeiras instaladas no Brasil aplicado online com acompanhamento telefônico. O 
respondente era o principal executivo da subsidiária ou algum membro da diretoria designado 
por esse executivo. O survey retornou um total de cento e oitenta e um questionários, 
dos quais nove foram excluídos por preenchimento incompleto ou errado. Desse modo, 
a amostra da pesquisa é de cento e setenta e duas empresas, um percentual de 17% de 
respostas. Para a análise dos dados, foi utilizada a técnica estatística de modelagem por 
equações estruturais (SEM), na qual foram realizados vários testes para verificar a robustez 
e confiabilidade dos dados. 
Todas as variáveis estão medidas numa escala Likert de cinco pontos, tendo-se num 
extremo o valor “1” indicando discordo totalmente e “5” indicando concordo totalmente. 
Devido à impossibilidade de uma medida direta, o construto latente é representado por uma 
ou mais variáveis latentes ou por indicadores, que se constituem nas variáveis observáveis 
(BYRNE, 2009; HAIR et al., 2009; KLINE, 2005). O modelo apresentado neste estudo 
(Figura 1) caracteriza-se como reflexivo, uma vez que a direção de causalidade vai do 
construto para seus indicadores. Em outras palavras, nesse tipo de modelo, mudanças no 




Figura 1. O processo de desenvolvimento da inovação global em subsidiárias. Fonte: autores
São propostos cinco construtos: inovação local, inovação global, redes de empresas, 
orientação empreendedora e integração.
O construto referente à inovação global foi adaptado de Birkinshaw, Hood e Jonsson 
(1998b); Frost et al. (2002). O construto é formado pelas seguintes variáveis: v6) a 
subsidiária tem permissão da matriz para executar projetos de inovação; v7) desenvolveu 
produtos que hoje são vendidos por outras subsidiárias; v8) desenvolveu processos 
organizacionais que hoje são adotados em outras subsidiárias ev9) desenvolveu produtos/
processos organizacionais em parceria com fornecedores e que hoje são adotados em outras 
subsidiárias.
O construto inovação local (BIRKINSHAW; HOOD; JONSSON, 1998) é formado por: 
v10) alterar o design dos produtos / serviços oferecidos; v11) criar novos produtos/serviços; 
v12) entrar em novos mercados dentro do país; v13) alterar os processos de produção e 
v14) desenvolver novos fornecedores e parceiros.
O construto redes de empresas foi adaptado dos estudos de Doz, Santos e Wililiansons 
(2001); Anderson, Forsgreen e Holm (2002) e Lakshman e Parente (2008) e é  formado pelas 
seguintes variáveis: v1) Nossa subsidiária tem larga experiência com parcerias e alianças 
estratégicas com nossos fornecedores; v2) Nossa subsidiária tem uma longa história na 
preparação e desenvolvimento de parcerias no passado; v3) Nossa subsidiária tem como 
prática comum desenvolver parcerias; v4) Nossa subsidiária está sempre procurando por 
oportunidades de fazer novas alianças e parcerias estratégicas e v5) Nossa subsidiária 
considera parcerias e alianças estratégicas assuntos de vital importância para nosso negócio.
O construto orientação empreendedora (BIRKINSHAW, 1997; BIRKINSHAW; HOOD, 
1998) é formado pelas variáveis: v15) apoio para as decisões de risco dos executivos da 
subsidiária; v16) apoio para as atividades empreendedoras e v17) forte confiança da matriz 
na sua subsidiária.
A integração é a variável moderadora. É uma variável dummy baseada em Birkinshaw, 




em termos do alinhamento perguntado em termos da troca de informação, conhecimento e 
trabalho entre as partes. A alta integração (valor 1 da dummy) é se dá quando existe uma 
alta troca de informações, conhecimento e trabalho entre matriz e subsidiárias, quando 
baixa o valor da dummy é 0.
5. PRESSUPOSTOS E ÍNDICES DE AJUSTE DO MODELO
A Tabela 1 apresenta os coeficientes de correlação de Pearson e o teste de Variance 
Inflation Factor - VIF, cujos  coeficientes de correlação possuem valores positivos menores 
que 0,85 (KLINE, 2005)e o teste VIF atende ao parâmetro recomendado pela literatura: 
VIF < 5 (Marôco, 2010).
Tabela 1. Correlações e teste VIF
VIF Média Desvio I II III IV
I - Inserção na rede 1.15 3.80 0.69 1
II - Inovação Local 1.06 3.70 0.78 0.23** 1
III - Inovação Global 1.15 2.90 0.77 0.41** 0.24** 1
IV - Empreendedorismo 1.16 4.00 0.64 0.37** 0.24** 0.23** 1
**P < 0.01 e *P < 0.05 Fonte: autores
Dado o fato de que as variáveis dependentes e independentes são provenientes de 
um questionário, a questão do viés do método comum (CMB – Common Method Bias) 
pode ocorrer. Nesse sentido, foi conduzida a análise de fator de Harman (PODSAKOFF; 
ORGAN, 1986), o qual apresentou uma variância comum de 31.90% (<50%) e, portanto, 
satisfatória. 
Além dos testes de linearidade, multicolinearidade e de detecção de CMB, os dados 
também foram submetidos ao teste de normalidade cuja curtose apresentou o valor de 0.37 
(<|2|) enquanto a simetria apresentou o valor de 0.83 (<|1|) e atenderam aos requisitos 
estatísticos sugeridos por Kline (2005). Quanto à amostra utilizada nesta pesquisa (n = 
172), Hair et al. (2009) acrescenta que são satisfatórias para o uso da técnica de equações 
estruturais amostras entre 100 e 200, ademais muitas pesquisas têm sido desenvolvidas 
com amostras semelhantes, por exemplo: n = 169 em Foss, Laursen e Pedersen (2011), n = 
104 em Chang, Cheng e Wu (2012) e n = 158 em Li, Wang, Huang e Bai (2013).
Realizados esses testes, duas outras validações se fazem necessárias para o modelo: 
validade convergente e validade discriminante. Para a validade convergente são sugeridos 
como ideais (HAIR et al., 2009): Confiabilidade Composta (CC > 0,7) e Variância Extraída 
(AVE > 0,5). Após a obtenção dos coeficientes de regressão padronizados, iniciou-se o 
cálculo da CC e da AVE. A partir da análise das cargas de cada indicador (v1, v2, v3...
v16) optou-se pela remoção do indicador de menor carga, já que é uma boa prática acessar 
os ajustes individuais de cada construto para determinar qual item é o mais fraco e então 
removê-lo da análise(HOOPER; COUGHLAN; MULLEN, 2009). Feita a remoção, o 
modelo foi recalculado e assim gerados novos coeficientes de regressão padronizados os 
quais foram novamente usados para o cálculo da CC e da AVE até que fossem satisfeitos os 
índices sugeridos conforme apresentado na Tabela 3.
Uma vez verificada a validade convergente, faz-se necessário verificar também a validade 
discriminante a qual consiste em medir a diferença entre os construtos. Para realizar tal 
aferição, utilizou-se o cálculo das variâncias compartilhadas (Tabela 2), método sugerido 
por Fornell e Larcker (1981). Verifica-se que os construtos atendem às especificidades do 
método proposto por Fornell e Larcker (1981), uma vez que os R² são inferiores aos valores 





Tabela 2. Validade Discriminante: Critério de Fornell e Lacker (1981)
I II III IV
I - Inserção na rede 0.74
II - Inovação Local 0.02 0.62
III- Inovação Global 0.03 0.05 0.51
IV - Orientação Empreendedora 0.01 0.01 0.01 0.60
FONTE: os autores
Por fim, o modelo estrutural resultante apresentou os índices de ajustes adequados à 
complexidade do modelo. A saber: X²/gl = 1.64; CFI = 0.95; GFI = 0.90; AGFI = 0.84; TLI 
= 0.93; RNI = 0.84 e RMSEA = 0,04. Os resultados atendemàs  referências sugeridas por 
Hair Jr. et al. (2009) e Maroco (2010), onde: X²/gl < 2.0; CFI > 0.90; GFI > 0.90; AGFI > 
0.90; TLI > 0.90; RNI = 0.90 e RMSEA < 0.08. Embora as medidas AGFI e RNI tenham 
apresentado valores abaixo dos índices recomendados, ressalta-se a recomendação de Hair 
Jr. et al. (2009) que orientam a não utilizar as regras de medida de qualidade do ajuste 
(Goodnes-of-fit≥ 0.90) como uma regra absoluta, porque outros fatores como o tamanho 
da amostra e os estimadores podem influenciar no resultado do modelo. Além disso, é 
necessário considerar a razoabilidade da pesquisa bem como a contribuição ao campo de 
estudos(Mulaik et al., 1989). Hair Jr. et al. (2009) entendem que nenhum valor único mágico 
para os índices de ajuste separa os modelos bons dos ruins, de maneira que a qualidade do 
ajuste depende consideravelmente da complexidade do modelo, de maneira que modelos 
mais simples demandam padrões mais estritos do que modelos mais complexos. Nesse 
sentido, ressalta-se que o modelo testado nessa pesquisa contempla quatro construtos 
interligados, os quais ora comportam-se como variáveis independentes, ora como variáveis 
dependentes, havendo duas variáveis mediadoras e duas moderadoras, o que caracteriza 
um modelo complexo (CHANG; WITTELOOSTUIJIN e EDEN, 2010). Ademais, essa 
pesquisa endereça três temáticas emergentes em negócios internacionais as quais devem ser 
mais bem compreendidas, em particular, em contextos de nações em desenvolvimento onde 
poucas foram as pesquisas que lançaram luz sobre o assunto utilizando-se da percepção de 
altos executivos de multinacionais.
A Tabela 3 apresenta os modelos estruturais contendo as medidas para os construtos 
e as variáveis componentes do modelo. Nela é possível verificar o relacionamento entre 
as variáveis do modelo, bem como seus respectivos pesos sobre cada construto. Os altos 
valores das cargas padronizadas (λ) que constituem os construtos sugerem a importância 
dessas variáveis para a predição do modelo. Segundo Hair Jr. et al (2009), também sugerem 
um bom ajuste do modelo uma vez que as comunalidades são elevadas (acima de 0.6).
A fim de aumentar a confiabilidade no modelo defendido nesta pesquisa, foi seguida 
a recomendação de Kline (2010) que sugere a realização de uma comparação entre o 
modelo defendido e outro modelo alternativo equivalente. A importância desse teste está 
em diminuir o viés da pesquisa ao não ignorar outras explicações para os dados a partir de 
outro modelo. Os resultados demonstraram que o modelo escolhido pela pesquisa apresenta 
índices de ajustamento superiores ao modelo alternativo, sugerindo ser de fato o mais 
adequado à pesquisa.
6. ANÁLISE DE MEDIAÇÃO
A avaliação dos fatores que levam à inovação global nas subsidiárias conta com 
dois elementos mediadores: inserção na rede e inovações locais. Para uma variável ser 
considerada mediadora, é necessário que ela atenda às seguintes condições (BARON; 
KENNY, 1986): (i) variações na variável independente implicam variações significantes 





Subsidiárias estrangeiras (n = 172 ou 17%)
Construto Variáveis λᵃ t Value R² αᵇ CC AVE
Inserção na rede
V3 0.89 1.00 0.78 0.89 0.90 0.74
V4 0.91 15.18 0.83
V5 0.79 12.72 0.62
Inovação Global
V6 0.66 7.00 0.44 0.75 0.76 0.51
V7 0.68 7.10 0.46
V8 0.79 1.00 0.62
Inovação Local
V10 0.92 1.00 0.85 0.82 0.83 0.62
V11 0.78 9.62 0.61
V13 0.64 8.17 0.41
Orientação empreendedora
V14 0.72 1.00 0.52 0.80 0.81 0.60
V15 0.93 8.70 0.87
V16 0.63 7.80 0.39
Nota: (a) Item padronizado;(b) Alfa de Cronbach. FONTE: os autores.
significantes na variável dependente (B); (iii) quando os caminhos A e B são controlados, 
uma relação previamente significante entre a variável independente e a dependente não é 
mais significante.
A mediação é realizada por uma terceira variável pela qual a variável independente 
influencia a variável dependente (BARON; KENNY, 1986); em outras palavras, na presença 
da variável mediadora, a relação entre a variável independente e a variável dependente se 
modifica. Essas condições são testadas para os supostos construtos mediadores presentes no 
modelo proposto, avaliando-se as cargas e suas significâncias para o modelo com mediação 
e sem a variável mediadora. Nessa pesquisa os construtos mediadores são: Inserção na rede 
e Inovação local.
7. ANÁLISE DE MODERAÇÃO
Efeitos moderadores ocorrem quando uma variável moderadora influencia o 
nível dos efeitos diretos entre uma variável independente e uma variável dependente 
(HENSELER;FASSOTT, 2010). Em outras palavras, uma variável moderadora afeta a 
direção ou a força da relação entre duas outras variáveis, podendo a variável moderadora 
ser qualitativa ou quantitativa, sendo que muitas das variáveis são discretas e nominais 
(BARON; KENNY, 1986; SAUER; DICK, 1993). Quando uma ou ambas as variáveis que 
estão interagindo são discretas, pode-se utilizar a abordagem multigrupos, com os efeitos 
de interação se revelando quando o mesmo modelo é aplicado para conjuntos de dados 
distintos, porém relacionados (RIGDON; SCHUMACKER; WOTHKE, 1998). Quando 
a variável moderadora é categórica, pode ser utilizado o agrupamento de variáveis sem 
refinamentos adicionais. Entretanto, quando uma variável métrica contínua é utilizada como 
variável agrupadora, é necessário inicialmente transformá-la em uma variável categórica 
dicotomizando-a em dois valores. 
Esse procedimento foi realizado na variável utilizada neste estudo: variável Integração 
(Figura 1). A variável “integração” é uma dummy, onde 0 representa uma baixa integração e 1 
representa uma alta integração. Esses indicadores se diferenciam e, por isso, são denominados 
multigrupos. A variável integração refere-se ao alinhamento entre subsidiárias e matriz. 
Assim, a amostra foi dividida em duas partes e procedeu-se a um teste de significância a 
fim de detectar possíveis diferenças entre as amostras a partir da comparação multigrupos 





A tabela 4 apresenta os testes de significância das hipóteses sem a moderação da 
integração, bem como o peso de cada relação no modelo estrutural. Em outras palavras, 
pode ser analisado as hipóteses H1b, H2a e H2b.
Por sua vez, a tabela 5 apresenta possíveis relações no modelo apresentado sem a 
moderação da integração, mas que não foram defendidas nas hipóteses. O teste deve ser 
feito, pois, embora, não tenhamos advogado sobre essas relações, não podemos deixá-
las obscuras. O que se espera é que essas associações não sejam significantes, porém se 
alguma for significante é convém ter conhecimento para reflexões acerca do fato de não ter 
defendido essas associações.
Para a aceitação das hipóteses (tabela 4) ou das associações não propostas (tabela 5), 
o Critical Ratio (C.R.) deve ser superior a 1.96 para uma significância em nível 0.05 e 
acima de 2.58 para uma significância em nível 0.01. Atendendo aos índices estatísticos, 
as hipóteses H1b, H2a, H2b foram suportadas. A hipótese H1b expressa a relação entre o 
desenvolvimento de inovações locais e inovações globais. Essa hipótese foi suportada (p 
< 0.05) e apresentou um impacto de 0.15. A H2a é suportada (p < 0.001) apresentando o 
maior impacto no modelo 0.47, mostrando que a orientação empreendedora está associada 
à inserção na rede. Por sua vez, inserção na rede mostra associação positiva com a inovação 
local, suportando H2b (p < 0.05) e apresentando um impacto de 0.31.
Enquanto acerca das associações não propostas — embora duas delas não tenham 
apresentado significância —, uma associação foi significante (p<0,01) com um impacto 
de 0.32, a saber: a relação entre a inserção na rede e a inovação global. Na discussão dos 
resultados, voltaremos a discutir essa associação.
9. EFEITO MODERADOR DA INTEGRAÇÃO
Completando o teste das hipóteses, foi verificado o efeito moderador da variável 
“Integração” por meio da análise de multigrupos. Os resultados estão na Tabela 6, tanto 
para as associações propostas, ou seja, H1a e H2c, como para aquelas não propostas nas 
hipóteses defendidas. Os resultados mostram que os subgrupos (Alta Integração e Baixa 
Integração), de modo geral, não possuem diferenças que impactem no modelo, com exceção 
da moderação da alta integração na relação entre a orientação empreendedora e inovação 
local (suportando H1a) onde foi detectada uma diferença significante (p<0,01). Por sua vez, 
não foi suportada H2c, que alegava o efeito moderador da alta integração entre a inovação 
local e global.
Tabela 4. Teste de Hipóteses (sem a moderação da integração)
Hipótese Relacionamento entre os construtos λᵃ C.Rᵇ Sig. (p) Resultados
H1b Inovação Global ← Inovação Local 0.15 2.44 0.01 Aceita
H2b Inovação Local ← Inserção na rede 0.31 2.03 0.04 Aceita
H2a Inserção na rede ← Empreendedorismo 0.47 4.07 0.00 Aceita
Nota: (a) Pesos padronizados; (b) Critical Ratio. FONTE: os autores.
Tabela 5. Teste de Associações não Hipotetizadas (sem a moderação da integração).
Relacionamento entre os construtos λᵃ C.Rᵇ Sig. (p)
Inovação Global ← Redes de empresas 0.32 3.04 0.00
Inovação Global ← Empreendedorismo 0.24 1.70 0.09
Inovação Local ← Empreendedorismo 0.30 1.47 0.14




Tabela 6. Efeito Moderador da Integração: resultados da análise de multigrupos.
Hipóteses Variável moderadora: Integração Alta Baixa Z-score Significante
H1a Inovação Local ← Empreendedorismo 1.04** 0.26 2.69** Sim
H2c Inovação Global ← Inovação Local 0.12 0.27** 1.20 Não
- Inovação Global ← Redes de empresas 0.23 0.15 0.36 Não
- Inovação Local ← Redes de empresas 0.10 0.57* 1.43 Não
- Redes de empresas ← Empreendedorismo 0.71** 0.32 1.50 Não
- Inovação Global ← Empreendedorismo 0.34 0.01 0.10 Não
**P < 0.01 e *P < 0.05. Fonte: os autores.
10. EFEITO MEDIADOR DOS CONSTRUTOS: REDES DE 
EMPRESAS E INOVAÇÃO LOCAL
Seguindo-se os critérios estipulados por Hair Jr. et al. (2009), constatou-se que os 
resultados acima encontrados se compravam quando analisamos na Figura 2 o efeito 
mediador dos construtos Inserção na rede e Inovação Local. Na figura 2 (III), verificamos 
que a inovação local de fato não exerce o fator mediador para inovação global quando 
associada somente à orientação empreendedora sem a moderação da Integração. Esse 
resultado vem conformar novamente H1a, mostrando a importância da moderação da alta 
integração entre matriz e subsidiárias para a associação entre a orientação empreendedora 
e inovação local. 
Figura 2. Variável mediadora (Resultados). FONTE: os autores
Por sua vez, verifica-se na Figura 2 (I) que a inserção na rede, de fato, exerce o papel 
mediador entre a orientação empreendedora e a inovação local. Os índices são significantes 
dando suporte novamente à H2a e H2b. A inserção na rede é um construto mediador, pois 
facilita a relação entre os outros dois construtos envolvidos (HAIR JR. et al., 2009). 
Todavia, a Figura 2 (II) chama  atenção para uma proposta não defendida anteriormente 
no artigo. A inserção na rede exerce um efeito mediador entre a orientação empreendedora 
e inovação global, confirmando o resultado anteriormente relatado na tabela 5.
11. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
Iniciamos essa discussão apresentando a Figura 3 com o modelo final após os testes de 
hipóteses. Defendemos nas hipóteses dois processos de desenvolvimento da inovação global. O 
primeiro processo de inovação caracterizado por H1a e H1b foi suportado pelo teste de hipóteses. 
Por sua vez, o segundo processo de inovação não foi suportado inteiramente pela ausência da 
significância para a associação estabelecida por H2c. Ademais, os resultados apontam para uma 




Figura 3. Sumário dos Resultados. Nota: *p<0.05; **p<0.01; ***p<0.001. Fonte: os autores.
O primeiro processo de desenvolvimento de inovação global foi confirmado. Verifica-
se que H1a: a orientação empreendedora da subsidiária, quando moderada pela 
integração entre matriz e subsidiárias, está associada positivamente à inovação local e 
H1b: a inovação local da subsidiária está associada positivamente á inovação global da 
subsidiária. Esse resultado reafirma a proposta de que, quando o intento da inovação é 
atender a uma demanda interna da subsidiária (BIRKINSHAW, 1997), a integração tem 
um papel moderador essencial para alinhar orientação empreendedora e inovação local 
aos moldes da estratégia corporativa. Essa moderação é reafirmada pelo fato de não ser 
significante a relação direta entre orientação empreendedora e inovação local. De fato, ao se 
perguntar qual é o papel da integração (YAMIN; ANDERSSON, 2011), pode ser afirmado 
que a integração exerce um papel moderador importante para a inovação global orientada 
para as demandas interna da MNC.
O segundo processo de desenvolvimento de inovação global não foi confirmado. Embora 
seja verificado que H2a: a orientação empreendedora está associada positivamente 
à inserção das subsidiárias na rede externa do país hospedeiro e H2b: a inserção das 
subsidiárias na rede externa do país hospedeiro está associada positivamente à inovação 
local da subsidiária; infelizmente, a última hipótese do modelo (H2c) não foi confirmada. 
Isto é, não foi possível afirmar que a inovação local da subsidiária, quando moderada pela 
integração entre matriz e subsidiárias, está associada positivamente à inovação global 
da subsidiária. Ademais, nos testes de apoio não é verificada a moderação da integração 
em nenhuma outra associação. Desse modo, o que se pode afirmar é que a orientação 
empreendedora está associada á inserção na rede que, por sua vez, é importante para o 
desenvolvimento de inovações locais (Andersson et al., 2002). Tal resultado está alinhado 
ao paradigma local para local (NOHRIA; GHOSHAL, 1997), que nesse caso é importante 
para a competitividade da subsidiária no país hospedeiro, mas sem escala global (RUGMAN; 
VERBEKE, 2001). 
Todavia, o que chama  atenção é um resultado não defendido nas hipóteses deste artigo. 
Trata-se da associação direta entre a inserção na rede e a inovação global, sem a mediação 




diretamente inovações globais, ou seja, inovações que são transferidas para a matriz 
diretamente sem a moderação da integração. No nosso entender, isso acontece quando a 
inovação criada na subsidiária é uma inovação radical (UTTERBACK; ABERNATHY, 
1975) ou disruptiva (CHRISTENSEN, 2013). 
Particularmente, essa inovação radical ou disruptiva chama atenção para nossa 
amostra no Brasil, um mercado emergente. A recente literatura tem ressaltado a atenção 
das MNC para as possibilidades de inovação reversa (GOVINDARAJAN, 2012; 
GOVINDARAJAN;RAMAMURTI, 2011; GOVINDARAJAN; TRIMBLE, 2012), que 
seriam oriundas de inovações disruptivas criadas em mercados emergentes (IMMELT; 
GOVINDARAJAN; TRIMBLE, 2009) e com a possibilidade de criar novos paradigmas de 
processo e produto para as MNC, em especial reduzindo os custos de produtos e processos 
e aumentando as margens (WILLIAMSON, 2010; ZENG; WILLIAMSON, 2007). Como 
uma MNC de país desenvolvido não tem o conhecimento e a expertise para desenvolver 
esse tipo de inovação sozinha (ZESCHKY; WIDENMAYER; GASSMANN, 2011, 2014; 
ZESCHKY; WINTERHALTER; GASSMANN, 2014), nosso resultado mostra que, sem 
dúvida, a inserção na rede do país hospedeiro é essencial para esse tipo de inovação. 
12. CONCLUSÃO
Baseado na perspectiva de redes e orientação empreendedora das subsidiárias, o artigo 
teve como objetivo mostrar que a integração tem um papel moderador diferenciado em 
dois processos de inovação global concebíveis em MNCs. Os resultados mostram que de 
fato em um processo de inovação global que procura atender à demanda interna da MNC, a 
moderação da integração entre orientação empreendedora e inovação local é essencial para 
que essa última se torne uma inovação global. Esse resultado é uma importante contribuição 
para a literatura que discute o dual embeddedness(MEYER et al., 2011; NARULA, 2014) 
por mostrar que a integração pode exercer papel moderador dependendo do processo de 
inovação. 
Por sua vez, não foi comprovada a integração como moderadora entre a inovação local e 
a global decorrente de um processo estimulado pela orientação empreendedora e mediado 
pela inserção na rede. Todavia, verificou-se que a inserção na rede pode diretamente 
levar à inovação global, visto que essa inovação seja disruptiva ou radical. Tal resultado, 
de um lado mostra que nem sempre a integração é necessária para a inovação global 
(ANDERSSON et al., 2005; ANDERSSON et al., 2002). De outro, no nosso entender,  a 
inovação decorrente desse processo deve ser uma inovação disruptiva, o que pode ser muito 
aderente para subsidiárias em mercados emergentes, dado o advento da inovação reversa 
(GOVINDARAJAN; RAMAMURTI, 2011; GOVINDARAJAN; TRIMBLE, 2012). Desse 
modo, futuros estudos devem explorar, em mercados emergentes, como a inserção na rede 
da subsidiária pode levar ao desenvolvimento da inovação reversa. 
13. LIMITAÇÕES
Os estudos em ciências sociais aplicadas possuem instrumentos e teorias capazes de fazer 
uma aproximação da realidade ainda que de forma incompleta e imperfeita (MINAYO; 
DESLANDES, 2009), sujeita a erros evitáveis e inevitáveis. Os erros evitáveis são aqueles 
referentes a limitações teórico-metodológicas, enquanto os erros inevitáveis dizem respeito 
aos limites da racionalidade científica vigente (MINAYO et al., 2013). Nesse sentido, cabe 
aqui neste espaço registrar algumas limitações desta pesquisa. 
Uma questão relacionada ao questionário aplicado são os respondentes (presidentes, 
CEO, vice-presidentes, diretores, e cargos similares), os quais podem trazer consigo um 
viés no tocante ao não conhecimento de todas as questões abordadas, apesar da assunção de 




desenvolvidas pelas empresas. Há de se levar em conta também a qualidade das informações, 
ainda que essas tenham sido respondidas por membros da alta direção. A fim de reduzir o 
problema do viés, esta pesquisa conduziu a análise de fator de Harman (PODSAKOFF; 
ORGAN, 1986). 
Outra limitação evidente é o tamanho da amostra, embora adequada quando comparada 
a outros estudos e aos parâmetros sugeridos por Hair Jr et al. (2009). Por essa razão, outras 
relações não puderam ser testadas na presente pesquisa. Ademais, é claro que uso de 
amostragem probabilística estratificada teria aumentado o alcance dos resultados e, por 
conseguinte, das conclusões aqui apresentadas. No entanto, devido a dificuldades inerentes 
à coleta dos dados, em particular a partir de surveys, utilizou-se nesta pesquisa uma amostra 
não probabilística por conveniência. 
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